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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10480.722563/2009-05

RESOLUGAO 1301-001.266 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 8 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SOSERVI — SOCIEDADE DE SERVIGCOS GERAIS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
Ausente(s) o conselheiro(a) Eduarda Lacerda Kanieski.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérddo n? 11-50.522,
proferido pela 32 Turma da DRJ/REC que, por unanimidade de votos, decidiu afastar a preliminar
de nulidade, indeferir o pedido de diligéncia e pericia e, no mérito, considerar improcedente a
impugnacao, para manter integralmente o crédito tributario exigido.
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		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Eduarda Lacerda Kanieski.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-50.522, proferido pela 3ª Turma da DRJ/REC que, por unanimidade de votos, decidiu afastar a preliminar de nulidade, indeferir o pedido de diligência e perícia e, no mérito, considerar improcedente a impugnação, para manter integralmente o crédito tributário exigido.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Contra a contribuinte acima qualificada foram lavrados os autos de infração de fls. 02/22, através dos quais foi constituído o crédito tributário referente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, no valor a pagar de R$ 61.021,31, e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, apurando-se redução da contribuição a compensar ou a ser restituída no valor de R$ 1. 093.537,17.
		 2. De acordo com os autos de infração e com o Termo de Verificação Fiscal (fls. 23/43), verificou-se, durante o procedimento fiscal, que o sujeito passivo declarou em DIPJ valores do IRPJ e da CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela fiscalização, como também compensou imposto e contribuição retidos na fonte em valores superiores aos comprovadamente retidos. Em consequência, reduziu-se o saldo negativo do IRPJ para os anos de 2006 e 2007 e apurou-se imposto a pagar no ano-calendário 2008. Já para a CSLL, reduziuse o saldo negativo nos três anos-calendário.
		 3. A contribuinte apresentou impugnação (fls. 1.456/1486), alegando, em apertada síntese:
		 a) que se faz necessária a realização de perícia e diligência para demonstração dos reais valores do IRPJ e da CSLL retidos na fonte. Formulou quesitos e indicou perito;
		 b) que os valores constantes das DIRFs são inferiores aos efetivamente retidos;
		 c) que o lançamento funda-se em evidente nulidade “visto que não há constituição válida do lançamento”;
		 d) que é dos tomadores dos serviços a responsabilidade pela retenção e recolhimento do IRPJ e da CSLL por eles retidos, conforme decisões judiciais e entendimento expresso no PN CST nº 324/71;
		 e) que elaborou demonstrativo das retenções e que anexou comprovantes não constantes das DIRFs. 
		 Naquela oportunidade, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife/PE – DRJ/REC, analisando os argumentos da interessada, julgou improcedente a Impugnação, em acórdão assim ementado:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008 
		 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REQUISITOS ESSENCIAIS. NÃO OCORRÊNCIA.
		 Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a devida ciência do auto de infração, e não provada violação das disposições previstas na legislação de regência, restam insubsistentes as alegações de nulidade do procedimento fiscal.
		 ALEGAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
		 A impugnação deve estar instruída com todos os documentos e provas que possam fundamentar as contestações de defesa. Não têm valor as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando for este o meio pelo qual devam ser provados os fatos alegados.
		 PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
		 Indefere-se o pedido de perícia e diligência quando os documentos integrantes dos autos revelam-se suficientes para formação de convicção e consequente julgamento do feito.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008 
		 RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
		 O imposto de renda retido na fonte somente poderá ser compensado se o contribuinte possuir comprovante hábil de retenção em seu nome.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008 
		 RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
		 A CSLL retida na fonte somente poderá ser compensada se o contribuinte possuir comprovante hábil de retenção em seu nome.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, recurso voluntário, com juntada de novos documentos, reiterando as razões de defesa apresentadas.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator
		 O recurso apresentado é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/1972. Porém, do exame dos autos, considero que o processo ainda não reúne condições de julgamento, pelos motivos que passo a expor.
		 Síntese dos Fatos
		 O presente processo decorre de autos de infração de fls. 02/22, através dos quais foi constituído o crédito tributário de Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, no valor a pagar de R$ 61.031,21, e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, apurando-se redução da contribuição a compensar ou a ser restituída no valor de R$ 1. 093.537,17. 
		 De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (fls. 23/43), o contribuinte declarou em DIPJ valores do IRPJ e da CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela fiscalização, como também compensou imposto e contribuição retidos na fonte em valores superiores aos comprovadamente retidos. Em consequência, reduziu-se o saldo negativo do IRPJ para os anos de 2006 e 2007 e apurou-se imposto a pagar no ano-calendário 2008. Já para a CSLL, reduziu-se o saldo negativo nos três anos-calendário.
		 Inconformada com a autuação, a Recorrente apresentou Impugnação, alegando que:
		 a) que se faz necessária a realização de perícia e diligência para demonstração dos reais valores do IRPJ e da CSLL retidos na fonte. Formulou quesitos e indicou perito;
		 b) que os valores constantes das DIRFs são inferiores aos efetivamente retidos;
		 c) que o lançamento funda-se em evidente nulidade “visto que não há constituição válida do lançamento”;
		 d) que é dos tomadores dos serviços a responsabilidade pela retenção e recolhimento do IRPJ e da CSLL por eles retidos, conforme decisões judiciais e entendimento expresso no PN CST nº 324/71;
		 e) que elaborou demonstrativo das retenções e que anexou comprovantes não constantes das DIRFs.
		 Na sequência, foi proferida a decisão da DRJ, julgando improcedente a Impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. 
		 Contra esta decisão, foi interposto Recurso Voluntário, com juntada de prova adicional, pugnando por seu provimento.
		 
		 Da Juntada de Novos Documentos
		 O contribuinte faz juntada de vários documentos quando da apresentação do recurso voluntário (1589/1842), são eles: Relações de rendimentos e IRRF extraídas do sistema Dirf tendo como beneficiária a Recorrente; Relações de rendimentos e IRRF da Filial Ceará (CNPJ: 09.863.853/0010-12) extraídas do sistema Dirf; Informes de Rendimentos; cópias de Darfs de recolhimentos; planilhas.
		 Em relação a esse ponto, é importante destacar a disposição contida no §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que trata da apresentação da prova documental na impugnação. Em que pese existir entendimento pela não admissão destes documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que a rigidez na aceitação de provas apenas em um momento processual específico não se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do processo administrativo fiscal pátrio.
		 Tal princípio, também denominado de “liberdade na prova”, autoriza a Administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade processante ou julgadora tenha conhecimento, de forma que ela pode, até o julgamento final da controvérsia, conhecer de novos documentos e evidências, ainda que produzidos em outro processo.
		 Nessa mesma esteira de raciocínio, os ilustres professores Celso Antônio Bandeira de Mello, Hely Lopes Mirelles, Odete Madauar, Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, explicitam a importância de tal princípio para o processo administrativo, a ver:
		 Hely Lopes Mirelles: “O princípio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a Administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade processante ou julgadora tenha conhecimento, desde que a faça trasladar para o processo. É a busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz deve-se cingir às provas indicadas no devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até final julgamento, conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos supervenientes que comprovem as alegações em tela. Este princípio é que autoriza a reformatio in pejus, ou a nova prova conduz o julgador de segunda instância a uma verdade material desfavorável ao próprio recorrente.”
		 Odete Madauar: “O princípio da verdade material ou real, vinculado ao princípio da oficialidade, exprime que a Administração deve tomar as decisões com base nos fatos tais como se apresentam na realidade, não se satisfazendo com a versão oferecida pelos sujeitos. Para tanto, tem o direito e o dever de carrear para o expediente todos os dados, informações, documentos a respeito da matéria tratada, sem estar jungida aos aspectos considerados pelos sujeitos. Assim, no tocante a provas, desde que obtidas por meios lícitos (como impõe o inciso LVI do art. 5º da CF), a Administração detém liberdade plena de produzi-las.”
		 Celso Antônio Bandeira de Mello: “Consiste em que a Administração, ao invés de ficar restrita ao que as partes demonstrarem no procedimento, deve buscar aquilo que é realmente a verdade, com prescindência do que os interessados hajam alegado e provado...”.
		 Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari: “Em oposição ao princípio da verdade formal, inerente aos processos judiciais, no processo administrativo se impõe o princípio da verdade material. O significado deste princípio pode ser compreendido por comparação: no processo judicial normalmente se tem entendido que aquilo que não consta nos autos não pode ser considerado pelo juiz, cuja decisão fica adstrita às provas produzidas nos autos; no processo administrativo o julgador deve sempre buscar a verdade, ainda que, para isso, tenha que se valer de outros elementos além daqueles trazidos aos autos pelos interessados.”
		 Destaque-se, por oportuno, que esses princípios foram positivados nos arts. 29 e 38 da Lei nº 9.784/99, que tratam, respectivamente, do dever da Administração realizar, de ofício, atos necessários à instrução processual, bem como da possibilidade do interessado juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo, a qualquer momento no curso do processo.
		 Nesse mesmo sentido, são os seguintes precedentes do CARF:
		 PARECER TÉCNICO. JUNTADA APÓS APRESENTAÇÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO.
		 POSSIBILIDADE.
		 A juntada de parecer pelo contribuinte após a interposição de Recurso Voluntário é admissível. O disposto nos artigos 16, §4º e 17, ambos do Decreto nº 70.235/1972 não pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrário, deve ser lido de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no universo do processo administrativo tributário, onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como flexibilização Procedimental probatória.
		 Ademais, referida juntada está em perfeita sintonia com o princípio da cooperação, capitulado no art. 6º do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo administrativo tributário. (CARF – Processo 19515.720184/2012-06; Recurso voluntário; Data da sessão: 22 de março de 2018; Relator: Diego Diniz Ribeiro; acórdão nº: 3402005.033). 
		 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano calendário: 2004
		 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38.
		 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/1999.
		 (CSRF – Processo nº 14098.000308/2009-74; Recurso Especial; Data da sessão: 06 de abril de 2017; Relator Gerson Macedo Guerra; nº do acórdão: 9101002.781 – 1ª turma).
		 
		 PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.
		 Da interpretação sistêmica da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, art. 5º, inciso LV da Lei Maior, art. 2º da Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que não há óbice para apresentação de provas em sede de recurso voluntário, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da ciência da decisão recorrida. (íntegra juntada aos autos). (CSRF – Processo nº 16327.001227/2005-42; Recurso Especial; Data da sessão: 8 de agosto de 2017; Relatora: Adriana Gomes Rêgo; nº acórdão: 9101003.003).
		 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVAS APRESENTADAS EM RECURSO VOLUNTÁRIO. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. (...) tendo o contribuinte apresentado os documentos comprobatórios no voluntário, razoável se admitir a juntada e a realização do seu exame, pois seria por demais gravoso e contrário ao princípio da verdade material a manutenção da glosa de deduções sem a análise das provas constantes nos autos. Além disso, esta é a última instância administrativa para derradeiro reconhecimento, e não sendo atendido, o contribuinte não hesitará em buscar a tutela do seu direito no Poder Judiciário, o que exigiria do Fisco enfrentar a mesma situação, com as provas apresentadas em juízo. (CARF – Processo nº 11080.724714/2015-75; Recurso Voluntário; Data da Sessão: 22/09/2016; Relator: Daniel Melo Mendes Bezerra; Nº Acórdão: 2201-003.357) 
		 
		 DOCUMENTAÇÃO JUNTADA APÓS DILIGÊNCIA. ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. (...) em razão do Princípio da Verdade Material, deve-se analisar os documentos apresentados pelo Contribuinte após a impugnação, uma vez que tal documentação visa reforçar seu direito em face da argumentação apresentada pelo julgador a quo. (CARF – Processo n 10850.001408/2003-01; Recurso Voluntario; Data da Sessão: 05/07/2016; Relator: João Carlos De Figueiredo Neto; Nº Acórdão: 1201-001.447) 
		 
		 JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados aos autos depois da impugnação e antes da decisão de 2ª instância. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de buscar e descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador em sua real expressão econômica. (CARF – Processo nº 10530.002607/2007-74; Recurso Voluntário; Data da Sessão: 02/12/2014; Relator: Fabio Brun Goldschmidt; Nº Acórdão: 2202-002.884) 
		 
		 JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados todos os documentos legitimamente juntados aos autos, mesmo depois da impugnação e antes do julgamento do recurso, em atenção ao princípio da verdade material que predomina no processo administrativo, no sentido de buscar e descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador do imposto em sua real expressão econômica. (CARF – Processo nº 13637.000346/2006-77; Recurso Voluntário; Data da Sessão: 02/12/2014; Relator: Eduardo De Souza Leão; Nº Acórdão: 2101-002.638) 
		 Logo, existindo matéria controvertida, e o contribuinte traz novos elementos de provas relacionados a essa matéria, de modo a corroborar, materialmente, com o desfecho da lide, ainda que as apresente após sua Impugnação, não deve estas provas ser desconsideradas pelo julgador administrativo, em face do momento processual em que ocorre a juntada.
		 Por outro lado, as provas juntadas também podem ser admitidas por outro fundamento, qual seja, em razão da exceção prevista na alínea “c”, do §4º, do artigo 16, do Decreto nº 70.235/72. É que é inegável que a juntada destes documentos é resultado da dialética processual, e decorre das alegações tecidas pela Delegacia de Julgamento de que as retenções são provadas unicamente pelos informes de rendimentos, veja-se:
		 16. Vê-se, assim, que a compensação do imposto e da contribuição retidos na fonte está condicionada à existência do respectivo comprovante de retenção, cujo modelo é aprovado mediante ato normativo baixado pela Administração Tributária.
		 Não há, nos autos, nenhum comprovante de retenção na fonte, a despeito de a defesa afirmar que os anexara, e os demonstrativos elaborados pela impugnante não se prestam a tal fim. 
		 Logo, por ambos os fundamentos, os documentos juntados devem ser admitidos e apreciados.
		 Da Conversão do Julgamento em Diligência
		 Como relatado, o lançamento decorreu do fato, de um lado, de ter o sujeito passivo declarado em DIPJ valores do IRPJ e CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela fiscalização e, de outro lado, de ter compensado imposto e contribuição retidos na fonte em valores superiores aos comprovadamente retidos.
		 Antes de formular a proposta de diligência, deve-se afastar o entendimento consignado no voto-condutor do acórdão recorrido, de que a compensação do imposto e da contribuição retidos na fonte está condicionada à existência do respectivo comprovante de retenção, cujo modelo é aprovado mediante ato normativo baixado pela Administração Tributária.
		 Com efeito, firmou-se neste Conselho, especialmente após a edição da Súmula CARF nº 143, o entendimento de que os informes de rendimentos não são os únicos documentos hábeis a fazer prova da retenção, possibilitando, assim, que o contribuinte faça por outros elementos de prova.
		  Pois bem. O ponto que deve ser alvo de diligência está relacionado com o documento encartado nas fls. 1.672, pois, segundo alegação do Contribuinte, o Auditor Fiscal não considerou os valores das retenções da Filial do Ceará, tendo em vista que seu CNPJ, sob o nº 09.863.853/00010-12, em nenhum momento fora citado no TVF. 
		 De fato, analisando o TVF, parece-me que a Contribuinte tem razão em sua irresignação. Confira-se (fls. 24 e ss):
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 E, agora o documento de fls. 1.672:
		 /
		 Porém, observo que os valores lá discriminados se apresentam consolidados, ou seja, não informam os códigos das retenções efetuadas, o que, se considerado sem ressalvas, pode ocasionar distorções ou distanciamento do TVF, que, por sua vez, especifica os códigos 5952, 6147, 6190 e 5987 em seu corpo.
		 Sendo assim, voto pela conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem:
		 se manifeste sobre o documento de fls. 1.672, que noticia retenções realizadas por fontes pagadoras, no montante de R$ 172.185,28, e elabore um demonstrativo citando apenas os códigos 5952, 6147, 6190 e 5987, e beneficiário o CNPJ sob o nº 09.863.853/00010-12;
		 noticie se em seus sistemas constam informações da existência de outras retenções em favor da Recorrente (matriz e filiais), não especificadas no TVF, relacionando os códigos de retenção, e que possam influenciar no julgamento do presente recurso;
		 Após, deverá a autoridade fiscal elaborar relatório conclusivo das verificações efetuadas, cientificando o Contribuinte para se manifestar nos autos sobre suas conclusões, no prazo de 30 dias, em conformidade com o parágrafo único, art. 35, do Decreto 7.574/2011.
		 Na sequência, o processo deverá retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento, sendo distribuído a este Conselheiro independentemente de sorteio.
		 (assinado digitalmente) 
		 José Eduardo Dornelas Souza
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Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Contra a contribuinte acima qualificada foram lavrados os autos de infracao de fls.
02/22, através dos quais foi constituido o crédito tributario referente ao Imposto
de Renda Pessoa Juridica — IRPJ, no valor a pagar de RS 61.021,31, e 3
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, apurando-se reducdo da
contribui¢do a compensar ou a ser restituida no valor de RS 1. 093.537,17.

2. De acordo com os autos de infragdo e com o Termo de Verificacdo Fiscal (fls.
23/43), verificou-se, durante o procedimento fiscal, que o sujeito passivo declarou
em DIPJ valores do IRPJ e da CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela
fiscalizagdo, como também compensou imposto e contribuicdo retidos na fonte
em valores superiores aos comprovadamente retidos. Em consequéncia, reduziu-
se o saldo negativo do IRPJ para os anos de 2006 e 2007 e apurou-se imposto a
pagar no ano-calenddrio 2008. Ja para a CSLL, reduziuse o saldo negativo nos trés
anos-calendario.

3. A contribuinte apresentou impugnacdo (fls. 1.456/1486), alegando, em
apertada sintese:

a) que se faz necessaria a realizacdo de pericia e diligéncia para demonstracdo dos
reais valores do IRPJ e da CSLL retidos na fonte. Formulou quesitos e indicou
perito;

b) que os valores constantes das DIRFs sdo inferiores aos efetivamente retidos;

c¢) que o langcamento funda-se em evidente nulidade “visto que ndo ha
constituicdo valida do langamento”;
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d) que é dos tomadores dos servicos a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do IRPJ e da CSLL por eles retidos, conforme decisGes judiciais e
entendimento expresso no PN CST n? 324/71;

e) que elaborou demonstrativo das retengGes e que anexou comprovantes nao
constantes das DIRFs.

Naquela oportunidade, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife/PE
— DRJ/REC, analisando os argumentos da interessada, julgou improcedente a Impugnacdo, em
acordao assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. REQUISITOS ESSENCIAIS. NAO OCORRENCIA.

Tendo sido regularmente oferecida a ampla oportunidade de defesa, com a
devida ciéncia do auto de infracdo, e ndo provada violagdo das disposicdes
previstas na legislacdo de regéncia, restam insubsistentes as alegac¢des de
nulidade do procedimento fiscal.
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ALEGAGAO. COMPROVAGAO.

A impugnacdo deve estar instruida com todos os documentos e provas que
possam fundamentar as contesta¢des de defesa. Ndo tém valor as alegacGes
desacompanhadas de documentos comprobatérios, quando for este o meio pelo
qual devam ser provados os fatos alegados.

PEDIDO DE PERICIA E DILIGENCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de pericia e diligéncia quando os documentos integrantes
dos autos revelam-se suficientes para formacdo de conviccdo e consequente
julgamento do feito.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2006, 2007, 2008
RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO.

O imposto de renda retido na fonte somente poderda ser compensado se o
contribuinte possuir comprovante habil de retencdo em seu nome.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO.

A CSLL retida na fonte somente podera ser compensada se o contribuinte possuir
comprovante habil de retengdo em seu nome.

Impugnacao Improcedente
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Crédito Tributario Mantido

Ciente do acérdao recorrido, e com ele inconformado, o contribuinte apresentou,
tempestivamente, recurso voluntdrio, com juntada de novos documentos, reiterando as razdes de
defesa apresentadas.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator

O recurso apresentado é tempestivo e retne os demais requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/1972. Porém, do exame dos autos, considero que o0 processo ainda
ndo retine condicBes de julgamento, pelos motivos que passo a expor.

Sintese dos Fatos
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O presente processo decorre de autos de infracdo de fls. 02/22, através dos quais foi
constituido o crédito tributario de Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ, no valor a pagar de R$
61.031,21, e de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, apurando-se reducdo da
contribuicdo a compensar ou a ser restituida no valor de R$ 1. 093.537,17.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 23/43), o contribuinte declarou
em DIPJ valores do IRPJ e da CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela fiscalizagéo,
como também compensou imposto e contribuicdo retidos na fonte em valores superiores aos
comprovadamente retidos. Em consequéncia, reduziu-se o saldo negativo do IRPJ para os anos de
2006 e 2007 e apurou-se imposto a pagar no ano-calendario 2008. J& para a CSLL, reduziu-se o
saldo negativo nos trés anos-calendario.

Inconformada com a autuacéo, a Recorrente apresentou Impugnacéo, alegando que:

a) que se faz necesséria a realizacdo de pericia e diligéncia para demonstracdo dos
reais valores do IRPJ e da CSLL retidos na fonte. Formulou quesitos e indicou perito;

b) que os valores constantes das DIRFs sdo inferiores aos efetivamente retidos;

c) que o lancamento funda-se em evidente nulidade “visto que ndo ha constituigdo
valida do lancamento™;

d) que é dos tomadores dos servicos a responsabilidade pela retencéo e recolhimento
do IRPJ e da CSLL por eles retidos, conforme decisdes judiciais e entendimento expresso no PN
CST n° 324/71,;

e) que elaborou demonstrativo das retencOes e que anexou comprovantes nédo
constantes das DIRFs.

Na sequéncia, foi proferida a decisdo da DRJ, julgando improcedente a Impugnacao,
mantendo o crédito tributario exigido.

Contra esta decisdo, foi interposto Recurso Voluntario, com juntada de prova
adicional, pugnando por seu provimento.

Da Juntada de Novos Documentos

O contribuinte faz juntada de varios documentos quando da apresentagdo do recurso
voluntario (1589/1842), sdo eles: Relacbes de rendimentos e IRRF extraidas do sistema Dirf tendo
como beneficiaria a Recorrente; Relacdes de rendimentos e IRRF da Filial Ceard (CNPJ:
09.863.853/0010-12) extraidas do sistema Dirf; Informes de Rendimentos; copias de Darfs de
recolhimentos; planilhas.

Em relacdo a esse ponto, é importante destacar a disposicdo contida no 84° do art. 16
do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, que trata da apresentacdo da prova documental na
impugnacdo. Em que pese existir entendimento pela ndo admisséo destes documentos com fulcro
nesse dispositivo, penso que a rigidez na aceitacdo de provas apenas em um momento processual
especifico ndo se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do
processo administrativo fiscal patrio.

Tal principio, também denominado de “liberdade na prova”, autoriza a
Administracdo a valer-se de qualquer prova que a autoridade processante ou julgadora tenha
conhecimento, de forma que ela pode, até o julgamento final da controvérsia, conhecer de novos
documentos e evidéncias, ainda que produzidos em outro processo.
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Nessa mesma esteira de raciocinio, os ilustres professores Celso Anténio Bandeira de
Mello, Hely Lopes Mirelles, Odete Madauar, Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, explicitam a
importancia de tal principio para o processo administrativo, a ver:

Hely Lopes Mirelles’: “O principio da verdade material, também denominado de liberdade
na prova, autoriza a Administracdo a valer-se de qualquer prova que a autoridade
processante ou julgadora tenha conhecimento, desde que a faca trasladar para o processo. E
a busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos
judiciais o Juiz deve-se cingir as provas indicadas no devido tempo pelas partes, no
processo administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até final julgamento,
conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos
supervenientes que comprovem as alegacfes em tela. Este principio é que autoriza a
reformatio in pejus, ou a nova prova conduz o julgador de segunda instancia a uma verdade
material desfavoravel ao proprio recorrente.”

Odete Madauar?®: “O principio da verdade material ou real, vinculado ao principio da
oficialidade, exprime que a Administracdo deve tomar as decisdes com base nos fatos tais
como se apresentam na realidade, ndo se satisfazendo com a versdo oferecida pelos
sujeitos. Para tanto, tem o direito e o dever de carrear para o expediente todos os dados,
informagdes, documentos a respeito da matéria tratada, sem estar jungida aos aspectos
considerados pelos sujeitos. Assim, no tocante a provas, desde que obtidas por meios licitos
(como impde o inciso LVI do art. 5° da CF), a Administracdo detém liberdade plena de
produzi-las.”

Celso Antonio Bandeira de Mello®: “Consiste em que a Administragio, ao invés de ficar
restrita ao que as partes demonstrarem no procedimento, deve buscar aquilo que é
realmente a verdade, com prescindéncia do que os interessados hajam alegado e
provado...”.

Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari*: “Em oposigdo ao principio da verdade formal,
inerente aos processos judiciais, no processo administrativo se impde o principio da
verdade material. O significado deste principio pode ser compreendido por comparagéo: no
processo judicial normalmente se tem entendido que aquilo que ndo consta nos autos nao
pode ser considerado pelo juiz, cuja deciséo fica adstrita as provas produzidas nos autos; no
processo administrativo o julgador deve sempre buscar a verdade, ainda que, para isso,
tenha que se valer de outros elementos além daqueles trazidos aos autos pelos
interessados.”
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Destaque-se, por oportuno, que esses principios foram positivados nos arts. 29 e 38
da Lei n® 9.784/99, que tratam, respectivamente, do dever da Administracdo realizar, de oficio, atos
necessarios a instrucdo processual, bem como da possibilidade do interessado juntar documentos e
pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir alegacGes referentes a matéria objeto do
processo, a qualquer momento no curso do processo.

Nesse mesmo sentido, sdo os seguintes precedentes do CARF:

PARECER TECNICO. JUNTADA APOS APRESENTACAO DE RECURSO
VOLUNTARIO.

POSSIBILIDADE.

A juntada de parecer pelo contribuinte ap6s a interposicdo de Recurso Voluntario é
admissivel. O disposto nos artigos 16, 84° e 17, ambos do Decreto n° 70.235/1972 ndo
pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrario, deve ser lido de forma sistémica
e de modo a contextualizar tais disposi¢cbes no universo do processo administrativo

! MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, Sdo Paulo, RT, 162 edicdo, 1991, Pag. 581.

2 MEDAUAR, Odete, A Processualidade do Direito Administrativo, Sdo Paulo, RT, 22 edicdo, 2008, Pag. 131.

3 MELLO, Celso Antonio Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, Sdo Paulo, Malheiros, 2003, 172 edicdo, Pag. 463
4 FERRAZ, Sergio, e Adilson Abreu Dallari, Processo Administrativo, Sdo Paulo, Malheiros, 22 edi¢do, Pag. 109.
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tributario, onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como
flexibilizagdo Procedimental probatoria.

Ademais, referida juntada esta em perfeita sintonia com o principio da cooperacéo,
capitulado no art. 6° do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo
administrativo tributario. (CARF — Processo 19515.720184/2012-06; Recurso voluntario;
Data da sessdo: 22 de marco de 2018; Relator: Diego Diniz Ribeiro; acérdao ne:
3402005.033).

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano calendario: 2004

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
DECRETO 70.235/1972, ART. 16, 84°. LEI 9.784/1999, ART. 38.

E possivel a juntada de documentos posteriormente & apresentacdo de impugnacio
administrativa, em observancia ao principio da formalidade moderada e ao artigo 38, da
Lei n®9.784/1999.

(CSRF — Processo n°® 14098.000308/2009-74; Recurso Especial; Data da sessdo: 06 de
abril de 2017; Relator Gerson Macedo Guerra; n° do acérddo: 9101002.781 — 12 turma).

PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTAGCAO. POSSIBILIDADE. SEM
INOVACAO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.

Da interpretacao sistémica da legislagdo relativa ao contencioso administrativo tributario,
art. 5° inciso LV da Lei Maior, art. 2° da Lei n® 9.784, de 1999, que regula o processo
administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que ndo ha 6bice para
apresentacdo de provas em sede de recurso voluntario, desde que sejam documentos
probatérios que estejam no contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer
inovacao, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da ciéncia da decisdo
recorrida. (integra juntada aos autos). (CSRF — Processo n° 16327.001227/2005-42;
Recurso Especial; Data da sessdo: 8 de agosto de 2017; Relatora: Adriana Gomes Régo;
n® acordé@o: 9101003.003).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVAS APRESENTADAS EM RECURSO
VOLUNTARIO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. (..) tendo o contribuinte
apresentado os documentos comprobatoérios no voluntario, razoavel se admitir a juntada e
a realizacdo do seu exame, pois seria por demais gravoso e contrario ao principio da
verdade material a manutencdo da glosa de dedugdes sem a anélise das provas constantes
nos autos. Além disso, esta € a Ultima instdncia administrativa para derradeiro
reconhecimento, e ndo sendo atendido, o contribuinte ndo hesitar4 em buscar a tutela do
seu direito no Poder Judiciério, o que exigiria do Fisco enfrentar a mesma situacao, com
as provas apresentadas em juizo. (CARF — Processo n° 11080.724714/2015-75; Recurso
Voluntario; Data da Sessdo: 22/09/2016; Relator: Daniel Melo Mendes Bezerra; N°
Acordéo: 2201-003.357)

DOCUMENTAGAO  JUNTADA  APOS  DILIGENCIA.  ADMISSIBILIDADE.
POSSIBILIDADE. (...) em razdo do Principio da Verdade Material, deve-se analisar 0s
documentos apresentados pelo Contribuinte apés a impugnagdo, uma vez que tal
documentacdo visa reforcar seu direito em face da argumentacdo apresentada pelo
julgador a quo. (CARF — Processo n 10850.001408/2003-01; Recurso Voluntario; Data da
Sess@o: 05/07/2016; Relator: Jodo Carlos De Figueiredo Neto; N° Acérddo: 1201-
001.447)

JUNTAPA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE.
PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados
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aos autos depois da impugnacdo e antes da decisdo de 22 instancia. No processo
administrativo predomina o principio da verdade material, no sentido de buscar e
descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato gerador em sua real expressdo econémica.
(CARF — Processo n° 10530.002607/2007-74; Recurso Voluntario; Data da Sessdo:
02/12/2014; Relator: Fabio Brun Goldschmidt; N° Acérdéo: 2202-002.884)

JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE.
PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados todos os documentos
legitimamente juntados aos autos, mesmo depois da impugnacéo e antes do julgamento do
recurso, em atencdo ao principio da verdade material que predomina no processo
administrativo, no sentido de buscar e descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato
gerador do imposto em sua real expressdo econbmica. (CARF - Processo n°
13637.000346/2006-77; Recurso Voluntario; Data da Sessdo: 02/12/2014; Relator:
Eduardo De Souza Ledo; N° Ac6rdao: 2101-002.638)

Logo, existindo matéria controvertida, e o contribuinte traz novos elementos de
provas relacionados a essa matéria, de modo a corroborar, materialmente, com o desfecho da lide,
ainda que as apresente apds sua Impugnacdo, ndo deve estas provas ser desconsideradas pelo
julgador administrativo, em face do momento processual em que ocorre a juntada.

Por outro lado, as provas juntadas também podem ser admitidas por outro
fundamento, qual seja, em razdo da excecdo prevista na alinea “c”, do §4°, do artigo 16, do Decreto
n° 70.235/72. E que é inegavel que a juntada destes documentos é resultado da dialética processual,
e decorre das alegacdes tecidas pela Delegacia de Julgamento de que as retencdes sdo provadas
unicamente pelos informes de rendimentos, veja-se:

16. Vé-se, assim, que a compensacdo do imposto e da contribuicdo retidos na
fonte esta condicionada a existéncia do respectivo comprovante de retencao, cujo
modelo é aprovado mediante ato normativo baixado pela Administracdo
Tributaria.

Ndo hd, nos autos, nenhum comprovante de reten¢do na fonte, a despeito de a
defesa afirmar que os anexara, e os demonstrativos elaborados pela impugnante
nao se prestam a tal fim.

Logo, por ambos os fundamentos, os documentos juntados devem ser admitidos e
apreciados.

Da Converséao do Julgamento em Diligéncia

Como relatado, o lancamento decorreu do fato, de um lado, de ter o sujeito passivo
declarado em DIPJ valores do IRPJ e CSLL devidos em valores inferiores aos apurados pela
fiscalizacdo e, de outro lado, de ter compensado imposto e contribuicdo retidos na fonte em valores
superiores aos comprovadamente retidos.

Antes de formular a proposta de diligéncia, deve-se afastar o entendimento
consignado no voto-condutor do acordao recorrido, de que a compensacdo do imposto e da

contribuicdo retidos na fonte estd condicionada a existéncia do respectivo comprovante de
retencdo, cujo modelo é aprovado mediante ato normativo baixado pela Administracéo Tributaria.
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Com efeito, firmou-se neste Conselho, especialmente ap6s a edicdo da Sumula
CARF n° 143° o entendimento de que os informes de rendimentos ndo s&o os tnicos documentos
habeis a fazer prova da retencao, possibilitando, assim, que o contribuinte faca por outros elementos
de prova.

Pois bem. O ponto que deve ser alvo de diligéncia estd relacionado com o
documento encartado nas fls. 1.672, pois, segundo alegacdo do Contribuinte, o Auditor Fiscal néo
considerou os valores das retencdes da Filial do Ceara, tendo em vista que seu CNPJ, sob o n°
09.863.853/00010-12, em nenhum momento fora citado no TVF.

De fato, analisando o TVF, parece-me que a Contribuinte tem razdo em sua
irresignacdo. Confira-se (fls. 24 e ss):

1) A Apuragio do IRPJ do Ano-calendirio de 2006

Valores do IRRF, Cédigos 1708, 6147 e 6190 Informados nas DIRF's dos
Beneficiarios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2006

CNFPJ Cad. 1708 Cod. 6147 Cod.6190
09.863.853/0001-21 579.953,90  178.270.90  493.872,22
09.863.853/0002-02 24.839,59 0,00 0,00
09.863.853/0003-93 36.450,82 0,00 0,00
09,863.853/0004-74 29.390,42 0,00 0,00
09,863 853/0005-55 85.815,67 (L,00 0,00
09.863.853/0006-36 15.802,47 0,00 0,00
09.863.853/0007-17 60.984,65 0,00 0,00
(9.863.853/0008-06 15.328,19 0,00 0,00
09.863.853/0009-89 3.197,94 0,00 156,57

Totais por Codigo 851.763,65  178.270,90  494.028,79

2) A Apuragiio do IRPJ do Ano-calendirio de 2007

Valores do IRRF, Codigos 1708, 6147 e 6190 Informados nas DIRFs dos
Beneficidrios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2007

CNFJ Cad.1708 Cod. 6147 Cad.6190
09.863.853/0001-21 523.718,28 41.170,54  493.411,95
09,863.853/0002-02 15.084,85 0,00 0,00
09.863.853/0003-93 43.518,96 0,00 0,00
09.863.853/0004-T4 24.852,63 0,00 0,00
9.863.853/0005-55 67.203,65 0,00 0,00
9.863.853/0006-36 16.284,29 0,00 2.541,54
9.863.853/0007-17 78.318,83 0,00 0,00
09.863,853/0008-06 15.666,78 0,00 0,00
09.863,853/0009-89 13.537,80 0,00 855,06

Totais por Cadigo BO& 186,07 41.170,54 496.808,55

3} A Apuragiio do IRPJ do Ano-calendsrio de 2008

Valores do IRRF, Cédigos 1708, 6147 e 6190 Informados nas DIRF s dos
Beneficidrios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2008

CNPIJ Cod. 1708 Cad. 6147 Cod.6190
09,863 853/0001-21 660.179,80 7227041 832.955,26
09,863 853/0002-02 31.032,28 0,00 0,00
09,863 .853/0003-93 52.408,48 0,00 0,00
09.863.853/0004-74 18.295,30 0,00 0,00
09.863.853/0005-55 81.625,68 0,00 0,00
09.863.853/0006-36 18.248,57 0,00 0,00
09.863.853/0007-17 83.337.84 0,00 0,00
09.863.853/0008-06 20.984,85 0,00 0,00
09.863.853/0009-89 15.255,21 0,00 1.696,44

Totais por Cadigo 990.368,01 7227041 834.651,7

4) A Apuragio da CSLL do Ano-calendirio de 2006

> Sumula CARF n2 143: A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracdo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de reten¢do emitido em seu nome pela
fonte pagadora dos rendimentos.
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Valores do IRRF, Codigos 5952, 6147, 6190 ¢ 5987 Informados nas DIRF s dos
Beneficidarios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2006

CNPJ Cad. 5952 Cad, 6147 Cad.6190 Cod. 5987
09.863.853/0001-21 1.045.987,65 17827090  493.872,22 5.166,72
09.863.853/0002-02 101.360,25 0,00 0,00 49,99
09.863.853/0003-93 155.358,61 0,00 0,00 0,00
09.863.853/0004-74 96.086,47 0,00 0,00 0,00
09.863.853/0005-55 338.205,69 0,00 0,00 9.870,04
09.863.853/0006-36 42.476,70 0,00 5.734,12 0,00
(9,863 ,853/0007-17 236.265,09 0,00 0,00 18,70
09.863.853/0008-06 59,933,76 0,00 0,00 0,00
09.863.853/0009-89 12.084,20 0,00 156,57 0,00

Totais por Cadigo 2.087.758,42 178.270,90  499.762,91 15.105,45

5) A Apuragiio dos Valores da CSLL do Ano-calendario de 2007

Valores do IRRF, Codigos 5952, 6147, 6190 ¢ 5987 Informados nas DIRF's dos
Beneficidrios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2007

CNPJ C64.5052  Cod.6147  Cod6190  Cod. 5987
09.863.853/0001-21 984.686,01 90.859,16 834.472,72 2.551,00
09.863.853/0002-02 108.205,03 0,00 0,00 0,00
09.863.853/0003-93 181.975,06 0,00 0,00 318,80
09.863.853/0004-74 171.625,73 0,00 0,00 0,00
09.8073.853/0005-55 271.348,64 0,00 0,00 1198245

09.863.853/0006-36 69.622,69 000 254154 0.00
09.863.853/0007-17 420.320,73 0.00 0,00 960,11
09,863.853/0008-06 72.505,48 0,00 0,00 0,00
09,863,853/0009-89 45.662,20 0,00 855.06 0,00
Totais por Cédigo 232604157 00.859.16  837.869,32 1581245

6) A Apuragio da CSLL do Ano-calenddrio de 2008

g Valores do IRRF, Cadigos 5952, 6147, 6190 ¢ 5987 Informados nas DIRF's dos
< Beneficidrios dos Servigos Prestados pela Soservi no Ano de 2008
CNPI Cod.5952 Cod. 6147 Cod.6190 Céd. 5987
o (9.863.853/0001-21 1.256.653,50 72.270,41 832,955,206 2.960,99
— 09,863, 853/0002-02 138,599, 88 0,00 0,00 0,00
<C 09,863.853/0003-93 263.901,90 0,00 0,00 1.687,56
> 09.863.853/0004-74 182,125,062 0,00 0,00 0,00
o 09.863.853/0005-55 34327817 0,00 0,00 5.448,20
09.863.853/0006-36 T0.823,38 0,00 0,00 0,00
= 09.863.853/0007-17 464.262,88 0,00 0,00 0,00
w 09.863.853/0008-06 127.468,32 0,00 0,00 306,12
09.863.853/0009-89 65.576,05 0,00 1.696,44 0,00
% Totais por Codigo 2.912.689,70 72.270,41  B34.651,70 10.402,87
O
@)
(a)]

E, agora o documento de fls. 1.672:
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Beneficiério: f:l.)s:s.sszfoum-:z - SOSERVI-SOCIEDADE DE SERVICOS GERAIS

Fontes Pagadoras - Informacdes apresentadas em Dirf do ano-calendario 2007

+ Relagéo de rendimentos e imposto sobre a renda retido por fonte pagadora
Fonte Pagadora Dief Rendimento Imposto
CPF | CNPJ HNemeMome Empresarial entregue am Tributével Ratido
0OIASIINN50  MUCLRE MECLLOE COMERCID B 150212008 185,200.18 5.200,86
01.008.8860000744 T} NORDESTE S & 2412011 57109538 15.676,80
01.092B880001-50  yomK INTERMATIONAL LTDA 15022008 487953 48,30
02.386.45000001-00  pALKIA BRASIL 58, 1012008 10.144,68 507,57
D2T56.8620001-4%  CONDOMINIO SHOPPING ALDEOTA

i 1522008 88426288 25 167,76

02.808. 7084000107 gn["lnﬂgvﬂﬂﬂb! DE BEBIDAS DAS AMERICAS a0 12081738 2103857

03.505,30740001-57  EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIAE.
DM E Eo e O Lok LTan 19122008 1281407 128,18
11
04.266.33340001.18  CODISMAN VEICULDS DO NORDESTE 180212008 796030 & 158,08
O7.195.03300001-08  wORSA REFRIGERANTES LTDA 130212008 6709873 770254
O7.571.820/0001-09  DINEL PARTICIPACOES LTDA 120212008 12651158 2.z
07,901 8850000148 PREMIUM CAR COMERCIO E SERVICOS
: COMLMAT.CONSTR, S 290212008 13363514 377516
T0.ESE 452000180 VOTORANTIM CIMENTOS NNE SiA O511/2008 18240144 407848
S0STOBETANN-1Z  RAPIDAQ COMETA LOGISTICA E
Tw@;@;@%“mm - 4E2010 450.105,08 12.768,58
11,535, 2200000181 NI L LS
CEARA LTDA 141022008 &5 84827 1.678.48
49983700019 | MACEDO SA 2000z 1.480.713,38 44 63880
2510022000181 RODOVIARMD RAMOS LTDR TS0 17250208 4B 42
JL009.9110001-39  SOUZA CRUZ SA 20TRNE 58,335,98 HZBE
3308840800115 BANCO REAL SA 200072012 520,878,768 14.888,17
4084173000107 I SUL VEICULDS 5/A 2506005 74.458, 14 6273
45842 B220001-03  VALDAC LTDA 01047008 2B1T 46 |18
E0819.202000148  LINDE GASES LTDA 121272008 162.882,08 4,257 48
E1.642 BICO01-TI  RANCO SUDAMERIS BRASIL 5.4, TBCRI00T 166.241,20 4.686,20
61.460.5610001-00  DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S 1B/05/2009 58,238,290 1,64307
FLTSATIBOO01-EZ  LOJAS RENNER S/A 1000872071 620.082,28 562085
Total de relagho de rendimentos & impasto sobre & rnda rbdo por fonte AR Pr—
8, Li] . .
A nio de R iticio pelas fonie: GOMAS, A55IM Como nag

L a a gue #3td obrigaga @ Informar em sua de Ajuste
Anual do impasto de Renda Pessoa Figca (DIRPF) ou Declwagao de Informages Eccndmico-Recas ca Pessca Juridica (DIPJ)

Werificada qualgues divergéneia nas informagBes acima, procure sua fonbe pagadara.
Para malnar visuakzagio da impressao clique no botio "Prepanar pAging para impressic”
Eata pagina & melhar visualizads na resolugho 1024 X THE.

Emitido po dis 03092015 &s 18:23:30 [Data @ hora de Brasilla)

Porém, observo que os valores la discriminados se apresentam consolidados, ou seja,
ndo informam os cddigos das retencBes efetuadas, o que, se considerado sem ressalvas, pode
ocasionar distor¢des ou distanciamento do TVF, que, por sua vez, especifica os codigos 5952, 6147,
6190 e 5987 em seu corpo.

Sendo assim, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia, para que a Unidade
de Origem:

) se manifeste sobre o documento de fls. 1.672, que noticia retencgdes realizadas
por fontes pagadoras, no montante de R$ 172.185,28, e elabore um
demonstrativo citando apenas os cddigos 5952, 6147, 6190 e 5987, e
beneficiario o CNPJ sob o n° 09.863.853/00010-12;

i) noticie se em seus sistemas constam informagdes da existéncia de outras
retencdes em favor da Recorrente (matriz e filiais), ndo especificadas no
TVF, relacionando os codigos de retencdo, e que possam influenciar no
julgamento do presente recurso;

iii) Apds, devera a autoridade fiscal elaborar relatério conclusivo das
verificacOes efetuadas, cientificando o Contribuinte para se manifestar nos
autos sobre suas conclusdes, no prazo de 30 dias, em conformidade com o
paragrafo Unico, art. 35, do Decreto 7.574/2011.

Na sequéncia, o processo deverd retornar ao CARF para prosseguimento do
julgamento, sendo distribuido a este Conselheiro independentemente de sorteio.

(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza
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